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1 – DOCUMENTAÇÕES 

De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Porta-

ria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 1.7.1 

O MEI, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma do 

subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos e biológicos, ficarão dispensados de elabo-

ração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA. 
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De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela 

Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 

1.7.1.1 As informações digitais de segurança e saúde no trabalho declaradas devem ser divulgadas 

junto aos trabalhadores. 

De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela 

Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 

1.7.2 O MEI, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma 

do subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos, ficarão 

dispensados de elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. 

De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela 

Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 

1.7.2 O MEI, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma 

do subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos, ficarão 

dispensados de elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. 

De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela 

Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 

1.7.2.1 A dispensa do PCMSO não desobriga a empresa da realização dos exames médicos e 

emissão do Atestado de Saúde Ocupacional - ASO. 

De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela 

Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 

1.7.3 Os graus de riscos 1 e 2 mencionados nos subitens 1.7.1 e 1.7.2 são os previstos na Norma 

Regulamentadores n.º 04 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho - SESMT.NR-4 CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADE ECONÔMICA-CNAE-

VERSÃO 2.0-GRAU DE RISCO.pdf 

De acordo com a Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela 

Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 

1.7.4 O empregador é o responsável pela prestação das informações previstas nos subitens 1.7.1 e 

1.7.2. 

Elaborar OSS - Ordem de Serviço Sobre Segurança e Saúde no Trabalho, dando ciência dos riscos 

ocupacionais presentes no local de trabalho e as medidas de controles adotadas pela empresa para 

reduzir ou eliminar tais riscos, de acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, 

aprovada pelo Decreto Estadual nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.133 c/c Lei Federal n° 

6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 

1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 1.4 e 1.4.1; 

Fornecer e Registrar a entrega de Equipamento de Proteção Individual-EPI’s e Equipamento de 

Proteção Coletiva - EPC’s, de acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprova-

da pelo Decreto Estadual nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.121, Art.122 e Art.123 c/c Lei 

Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de 

junho de 1978 e suas atualizações: NR 06-EPI’s Equipamento de Proteção Individual, item 

6.6.1 e suas alíneas Cabe ao Empregador Quanto ao EPI’s; 

Capacitar os trabalhadores de acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, 

aprovada pelo Decreto Estadual nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.133 c/c Lei Federal n° 

6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 

1978 e suas atualizações: NR 1 - Disposições Gerais, item 1.6 Capacitação e Treinamento em 

Segurança e Saúde no trabalho e seus subitens; 

2-ESTRUTURA FÍSICA 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.131 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

NR-4%20CLASSIFICAÇÃO%20NACIONAL%20DE%20ATIVIDADE%20ECONÔMICA-CNAE-VERSÃO%202.0-GRAU%20DE%20RISCO.pdf
NR-4%20CLASSIFICAÇÃO%20NACIONAL%20DE%20ATIVIDADE%20ECONÔMICA-CNAE-VERSÃO%202.0-GRAU%20DE%20RISCO.pdf


regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-8 

Edificações, item 8.3.1 Os pisos dos locais de trabalho não devem apresentar saliências nem 

depressões que prejudiquem a circulação de pessoas ou a movimentação de materiais; 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.131 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-8 

Edificações, item 8.3.2 As aberturas nos pisos e nas paredes devem ser protegidas de forma que 

impeçam a queda de pessoas ou objetos; 

3- INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.135, Art.138, Art.326, Art.327 c/c Lei Federal n° 6.514 de 

22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas 

atualizações: NR-24 Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho, item 24.2 

Instalações sanitárias                                                                                                                    

24.2.1Todo estabelecimento deve ser dotado de instalação sanitária constituída por bacia sanitária 

sifonada, dotada de assento com tampo, e por lavatório. 

24.2.1.1 As instalações sanitárias masculinas devem ser dotadas de mictório, exceto quando 

essencialmente de uso individual. 

24.2.2 Deve ser atendida a proporção mínima de uma instalação sanitária para cada grupo de 20 

(vinte) trabalhadores ou fração, separadas por sexo. 

24.2.3 As instalações sanitárias devem: 

a) ser mantidas em condição de conservação, limpeza e higiene; 

b) ter piso e parede revestidos por material impermeável e lavável; 

c) peças sanitárias íntegras; 

d) possuir recipientes para descarte de papéis usados; 

e) ser ventiladas para o exterior ou com sistema de exaustão forçada; 

f) dispor de água canalizada e esgoto ligado à rede geral ou a outro sistema que não gere risco à 

saúde e que atenda à regulamentação local; e 

g) comunicar-se com os locais de trabalho por meio de passagens com piso e cobertura, quando se 

situarem fora do corpo do estabelecimento. 

Lavatório 

24.3.4 O lavatório deve ser provido de material ou dispositivo para a limpeza, enxugo ou secagem 

das mãos, proibindo-se o uso de toalhas coletivas. 

Chuveiros 

24.3.5 Será exigido, para cada grupo de trabalhadores ou fração, 1 (um) chuveiro para cada: 

a) 10 (dez) trabalhadores, nas atividades laborais em que haja exposição e manuseio de material 

infectante, substâncias tóxicas, irritantes ou aerodispersóides, que impregnem a pele e roupas do 

trabalhador; 

b) 20 (vinte) trabalhadores, nas atividades laborais em que haja contato com substâncias que 

provoquem deposição de poeiras que impregnem a pele e as roupas do trabalhador, ou que exijam 

esforço físico ou submetidas a condições ambientais de calor intenso.  

24.3.5.1 Nas atividades em que há exigência de chuveiros, estes devem fazer parte ou estar anexos 

aos vestiários. 

24.3.6 Os compartimentos destinados aos chuveiros devem: 

a) ser individuais e mantidos em condição de conservação, limpeza e higiene; 

b) ter portas de acesso que impeçam o devassamento; 

c) dispor de chuveiro de água quente e fria; 

d) ter piso e paredes revestidos de material impermeável e lavável; 

e) dispor de suporte para sabonete e para toalha; e 

f) possuir dimensões de acordo com o código de obras local ou, na ausência desses, no mínimo 

0,80m (oitenta centímetros) por 0,80m (oitenta centímetros). 



De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.135, Art. 139 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro 

de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: 

NR-24 Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho, item  

Vestiários 

24.4.1 Todos os estabelecimentos devem ser dotados de vestiários quando: 

a) a atividade exija a utilização de vestimentas de trabalho ou que seja imposto o uso de uniforme 

cuja troca deva ser feita no próprio local de trabalho; ou 

b) a atividade exija que o estabelecimento disponibilize chuveiro. 

24.4.2 Os vestiários devem ser dimensionados em função do número de trabalhadores que 

necessitam utilizá-los, até o limite de 750 (setecentos e cinquenta) trabalhadores, conforme o 

seguinte cálculo: área mínima do vestiário por trabalhador = 1,5 - (nº de trabalhadores/1000). 

24.4.2.1 Em estabelecimentos com mais de 750 (setecentos e cinquenta) trabalhadores, os 

vestiários devem ser dimensionados com área de, no mínimo, 0,75m² (setenta e cinco decímetros 

quadrados) por trabalhador. 

24.4.3 Os vestiários devem: 

a) ser mantidos em condição de conservação, limpeza e higiene; 

b) ter piso e parede revestidos por material impermeável e lavável; 

c) ser ventilados para o exterior ou com sistema de exaustão forçada; 

d) ter assentos em material lavável e impermeável em número compatível com o de trabalhadores; 

e 

e) dispor de armários individuais simples e/ou duplos com sistema de trancamento. 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.140 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-24 

Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho,  

Armários 

24.4.4 É admitido o uso rotativo de armários simples entre usuários, exceto nos casos em que estes 

sejam utilizados para a guarda de Equipamentos de Proteção Individual - EPI e de vestimentas 

expostas a material infectante, substâncias tóxicas, irritantes ou que provoquem sujidade. 

24.4.5 Nas atividades laborais em que haja exposição e manuseio de material infectante, 

substâncias tóxicas, irritantes ou aerodispersóides, bem como naquelas em que haja contato com 

substâncias que provoquem deposição de poeiras que impregnem a pele e as roupas do trabalhador 

devem ser fornecidos armários de compartimentos duplos ou dois armários simples. 

24.4.5.1 Ficam dispensadas de disponibilizar 2 (dois) armários simples ou armário duplo as 

organizações que promovam a higienização diária de vestimentas ou que forneçam vestimentas 

descartáveis, assegurada a disponibilização de 1 (um) armário simples para guarda de roupas 

comuns de uso pessoal do trabalhador. 

24.4.6 Os armários simples devem ter tamanho suficiente para que o trabalhador guarde suas 

roupas e acessórios de uso pessoal, não sendo admitidas dimensões inferiores a: 0,40m (quarenta 

centímetros) de altura, 0,30m (trinta centímetros) de largura e 0,40m (quarenta centímetros) de 

profundidade. 

24.4.6.1 Nos armários de compartimentos duplos, não são admitidas dimensões inferiores a: 

a) 0,80m (oitenta centímetros) de altura por 0,30m (trinta centímetros) de largura e 0,40m 

(quarenta centímetros) de profundidade, com separação ou prateleira, de modo que um 

compartimento, com a altura de 0,40m (quarenta centímetros), se destine a abrigar a roupa de uso 

comum e o outro compartimento, com altura de 0,40m (quarenta centímetros) a guardar a roupa de 

trabalho; ou 

b) 0,80m (oitenta centímetros) de altura por 0,50m (cinquenta centímetros) de largura e 0,40m 

(quarenta centímetros) de profundidade, com divisão no sentido vertical, de forma que os 

compartimentos, com largura de 0,25m (vinte e cinco centímetros), estabeleçam, rigorosamente, o 



isolamento das roupas de uso comum e de trabalho. 

24.4.7 As empresas que oferecerem serviços de guarda volume para a guarda de roupas e 

acessórios pessoais dos trabalhadores estão dispensadas de fornecer armários. 

24.4.8 Nas empresas desobrigadas de manter vestiário, deve ser garantido o fornecimento de 

escaninho, gaveta com tranca ou similar que permita a guarda individual de pertences pessoais dos 

trabalhadores ou serviço de guarda-volumes. 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.139 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-24 

Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho, item  

24.8 Vestimentas de trabalho 
24.8.1 Vestimenta de trabalho é toda peça ou conjunto de peças de vestuário, destinada a atender 

exigências de determinadas atividades ou condições de trabalho que impliquem contato com 

sujidade, agentes químicos, físicos ou biológicos ou para permitir que o trabalhador seja mais bem 

visualizado, não considerada como uniforme ou EPI. 

24.8.2 O empregador deve fornecer gratuitamente as vestimentas de trabalho. 

24.8.3 A vestimenta não substitui a necessidade do EPI, podendo seu uso ser conjugado. 

24.8.4 Cabe ao empregador quanto às vestimentas de trabalho: 

a) fornecer peças que sejam confeccionadas com material e em tamanho adequado, visando o 

conforto e a segurança necessária à atividade desenvolvida pelo trabalhador; 

b) substituir as peças conforme sua vida útil ou sempre que danificadas; 

c) fornecer em quantidade adequada ao uso, levando em consideração a necessidade de troca da 

vestimenta; e 

d) responsabilizar-se pela higienização com periodicidade necessária nos casos em que a lavagem 

ofereça riscos de contaminação. 

24.8.4.1 Nos casos em que seja inviável o fornecimento de vestimenta exclusiva para cada 

trabalhador, deverá ser assegurada a higienização prévia ao uso. 

24.8.5 As peças de vestimentas de trabalho, quando usadas na cabeça ou face, não devem restringir 

o campo de visão do trabalhador. 

4-LOCAIS PARA REFEIÇÕES 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.140 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-24 

Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho, item 

Locais para refeições 

24.5.1 Os empregadores devem oferecer aos seus trabalhadores locais em condições de conforto e 

higiene para tomada das refeições por ocasião dos intervalos concedidos durante a jornada de 

trabalho. 

24.5.1.1 É permitida a divisão dos trabalhadores do turno, em grupos para a tomada de refeições, a 

fim de organizar o fluxo para o conforto dos usuários do refeitório, garantido o intervalo para 

alimentação e repouso. 

24.5.2 Os locais para tomada de refeições para atender até 30 (trinta) trabalhadores, observado o 

subitem 24.5.1.1, devem: 

a) ser destinados ou adaptados a este fim; 

b) ser arejados e apresentar boas condições de conservação, limpeza e higiene; e 

c) possuir assentos e mesas, balcões ou similares suficientes para todos os usuários atendidos. 

24.5.2.1 A empresa deve garantir, nas proximidades do local para refeições: 

a) meios para conservação e aquecimento das refeições; 

b) local e material para lavagem de utensílios usados na refeição; e 

c) água potável. 

24.5.3 Os locais destinados às refeições para atender mais de 30 (trinta) trabalhadores, conforme 



subitem 24.5.1.1, devem: 

a) ser destinados a este fim e fora da área de trabalho; 

b) ter pisos revestidos de material lavável e impermeável; 

c) ter paredes pintadas ou revestidas com material lavável e impermeável; 

d) possuir espaços para circulação; 

e) ser ventilados para o exterior ou com sistema de exaustão forçada, salvo em ambientes 

climatizados artificialmente; 

f) possuir lavatórios instalados nas proximidades ou no próprio local, atendendo aos requisitos do 

subitem 24.3.4; 

g) possuir assentos e mesas com superfícies ou coberturas laváveis ou descartáveis, em número 

correspondente aos usuários atendidos; 

h) ter água potável disponível; 

i) possuir condições de conservação, limpeza e higiene; 

j) dispor de meios para aquecimento das refeições; e 

k) possuir recipientes com tampa para descarte de restos alimentares e descartáveis. 

24.5.4 Ficam dispensados das exigências do item 24.5 desta NR: 

a) estabelecimentos comerciais bancários e atividades afins que interromperem suas atividades por 

2 (duas) horas, no período destinado às refeições; 

b) estabelecimentos industriais localizados em cidades do interior, quando a empresa mantiver vila 

operária ou residirem, seus trabalhadores, nas proximidades, permitindo refeições nas próprias 

residências. 

c) os estabelecimentos que oferecerem vale-refeição, desde que seja disponibilizado condições 

para conservação e aquecimento da comida, bem como local para a tomada das refeições pelos 

trabalhadores que trazem refeição de casa. 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.135, c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-24 

Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho, item 

24.6 Cozinhas 

24.6.1 Quando as empresas possuírem cozinhas, estas devem: 

a) ficar anexas aos locais para refeições e com ligação para os mesmos; 

b) possuir pisos e paredes revestidos com material impermeável e lavável; 

c) dispor de aberturas para ventilação protegidas com telas ou ventilação exautora; 

d) possuir lavatório para uso dos trabalhadores do serviço de alimentação, dispondo de material ou 

dispositivo para a limpeza, enxugo ou secagem das mãos, proibindo-se o uso de toalhas coletivas; 

e) ter condições para acondicionamento e disposição do lixo de acordo com as normas locais de 

controle de resíduos sólidos; e 

f) dispor de sanitário próprio para uso exclusivo dos trabalhadores que manipulam gêneros 

alimentícios, separados por sexo. 

24.6.2 Em câmaras frigoríficas devem ser instalados dispositivos para abertura da porta pelo lado 

interno, garantida a possibilidade de abertura mesmo que trancada pelo exterior. 

24.6.3 Os recipientes de armazenagem de gás liquefeito de petróleo (GLP) devem ser instalados 

em área externa ventilada, observados as normas técnicas brasileiras pertinentes. 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art.136 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, 

regulamentada pela Portaria nº 3. 214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-24 

Condições de Higiene e Conforto nos Locais de Trabalho, item 

Bebedouros 

24.9.1 Em todos os locais de trabalho deverá ser fornecida aos trabalhadores água potável, sendo 

proibido o uso de copos coletivos. 

24.9.1.1 O fornecimento de água deve ser feito por meio de bebedouros na proporção de, no 



mínimo, 1 (um) para cada grupo de 50 (cinquenta) trabalhadores ou fração, ou outro sistema que 

ofereça as mesmas condições. 

24.9.1.2 Quando não for possível obter água potável corrente, esta deverá ser fornecida em 

recipientes portáteis próprios e hermeticamente fechados. 

24.9.2 Os locais de armazenamento de água potável devem passar periodicamente por limpeza, 

higienização e manutenção, em conformidade com a legislação local. 

24.9.3 Deve ser realizada periodicamente análise de potabilidade da água dos reservatórios para 

verificar sua qualidade, em conformidade com a legislação. 

5-MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art. 115, Art. 126, Art. 126, Art. 127 e seus incisos, 

Art.128§único, Art.135 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada 

pela Portaria nº 3.214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações: NR-12 Segurança no 

Trabalho em Máquinas e Equipamentos  

6-PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS 

De acordo com a Lei nº 13.331, de 23 de Novembro de 2001, aprovada pelo Decreto Estadual 

nº 5.711, de 05 de maio de 2002, Art. 115, Art. 126, Art. 126, Art. 127 e seus incisos, 

Art.128§único, Art.135 c/c Lei Federal n° 6.514 de 22 de dezembro de 1977, regulamentada 

pela Portaria nº 3.214 de 8 de junho de 1978 e suas atualizações:NR-23 Proteção contra 

Incêndio 

23.1.1 Todas as empresas deverão possuir: 

a) proteção contra incêndio; 

b) saídas suficientes para a rápida retirada do pessoal do serviço, em caso de incêndio; 

c) equipamento suficiente para combater o fogo em seu início; 

d) pessoas adestradas no uso correto desses equipamentos. 

 

 


